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Março de 2020 foi o mês em que o novo coronavírus e sua doença chamada 
de Covid-19 trouxe muitas preocupações e mudanças nas aldeias. Falas dos 
anciãos retomaram as lembranças das epidemias que enfrentaram, das perdas 
que tiveram de pais, irmãos, cunhados, tios, filhos e netos. Nós, Kaingang, somos 
o terceiro povo mais populoso do país, de acordo com os dados do IBGE de 2010. 
Nosso território tradicional está localizado desde São Paulo até a província de 
Misiones na Argentina. Infelizmente, o longo do processo colonizador e sua 
política de ocupação levaram à perda irreparável de vidas, territórios e muitas 
tradições do nosso Povo. 

 
          Em nossos territórios temos costumes, valores e relações que são bem 
distintos da sociedade não indígena. Uma família extensa, que é composta por 
famílias nucleares menores, muitas vezes compartilha a mesma residência ou 
convive de modo próximo. É comum encontrarmos Kofa (nossos avós) nos 
mesmos espaços de jovens e crianças, dormindo e comendo no mesmo ambiente. 
Esses fatores nada tem de incomum nas nossas tradições, o que nos deixa 
apreensivos é que nosso modo de organização social é um ambiente propício para 
a rápida disseminação do vírus. 

 
 Também aumenta o perigo de contaminação de membros das 
comunidades o fato de ocuparmos pequenos territórios nos últimos anos, sejam 
as terras indígenas demarcadas ou as que estão em processo de retomada, em 
função das expropriações territoriais que tivemos. Com a chegada da pandemia, 
este agravante da insuficiência territorial revelou nossa condição de 
vulnerabilidade social. Nossos territórios não dão conta de produzir alimentos 
suficientes para garantir a segurança alimentar das comunidades, sendo que a 
condição de nutrição adequada proporciona melhor imunidade às pessoas. 

 
 A falta de renda também agrava nossas condições de alimentação e bem-
viver. A chegada do coronavírus no país coincidiu com um dos momentos 
principais para o desenvolvimento da atividade econômica de comercialização de 
artesanato nos centros urbanos, feita tanto por nós Kaingang quanto pelos 
Guarani, nos três estados do Sul. A venda do artesanato foi comprometida e as 
famílias dos artesãos ficaram sem a renda econômica de todo o período do 
inverno. Como foi recomendado pelo Ministério da Saúde – MS e pela 
Organização Mundial de Saúde – OMS que se fizesse o isolamento social, como 
forma de garantir que o sistema de saúde suporte a pandemia, o movimento 
indígena e a Secretaria Especial de Saúde Indígena – SESAI orientaram o 
isolamento social para os indígenas. Assim, as lideranças indígenas conversaram 



com suas comunidades e decidiram pelo isolamento, mesmo que isso 
comprometesse a economia no período. 

 
 A preocupação com esta situação vivida pelos povos Kaingang, Guarani, 
Laklanõ Xokleng, Xetá e Charrua trouxe a articulação do movimento indígena da 
região Sul para a formação da “Frente Indígena e Indigenista de Prevenção e 
Combate ao novo coronavírus na Região Sul”. Esse grupo tem atuado para 
minimizar os impactos da pandemia através da mobilização de doações de 
alimentos oriundos da sociedade civil e das instituições de ensino superior, como 
produtos de higiene, equipamentos de proteção como máscaras, álcool gel e 
jalecos. Também estamos reforçando solicitações destes produtos aos órgãos 
governamentais nas esferas municipais, estaduais e federal. 

 A Frente ainda tem encaminhado denúncias ao Ministério Público Federal 
pelo descaso do Estado para com os Povos Indígenas e acompanhado as situações 
de demissões de trabalhadores indígenas da agroindústria em função da 
pandemia. Nestes casos, temos feito mediações entre as empresas e funcionários 
para evitar a demissão dos indígenas. Esta atuação da Frente reverberou na 
recomendação do Ministério Público do Trabalho para a garantia do vínculo 
empregatício dos funcionários indígenas. As ações da Frente Indígena e 
Indigenista demonstra o alcance da articulação do movimento indígena, que tem 
traçado planos de enfrentamento à Covid19 e alcançado maior apoio às famílias 
indígenas na região Sul. 

Demarcar terras e telas 

 
 No contexto nacional de enfrentamento à pandemia, o movimento 
indígena está preocupado com o alto contágio do vírus, a falta de medicação e 
toda a situação dos ataques constantes que os povos indígenas têm vivido nas 
invasões territoriais por madeireiros e garimpeiros. Também nos preocupa as 
constantes tentativas de mudanças na legislação nacional para retirar os direitos 
garantidos na Constituição Federal de 1988, através de medidas provisórias ou 
projetos de lei. Por isso realizamos uma grande mobilização nacional chamada 
Abril Vermelho. Durante todo o mês de abril foram realizados debates nas 
plataformas on-line para refletir, buscar e disseminar informações sobre a 
pandemia, inclusive nas línguas indígenas. 

 
 Para fechar o mês de abril, já com vários casos de contaminação entre os 
nossos povos, principalmente no Amazonas, nós ousamos e realizamos o 16º 
Acampamento Terra Livre – ATL, a maior mobilização nacional dos Povos 
Indígenas. Esta edição foi a maior já realizada, com grande número de 
participação em todas as discussões. No ATL a proposta foi demarcar as telas, 
através dos debates sobre demarcação de terras indígenas, educação, segurança 
alimentar, juventude, gênero, mudanças climáticas e saúde, com ênfase na 
criação de estratégias de enfrentamento ao novo coronavírus nos territórios, de 
acordo com as especificidades das regiões, além das atividades culturais. 
Realizamos o maior ATL de todos os tempos e conseguimos visibilizar as 
demandas, as dificuldades e as ações de cada Povo ou região. 



 Os debates contaram com a presença de lideranças, cientistas e 
pesquisadores indígenas e não indígenas que reforçaram a necessidade de planos 
estratégicos bem delineados para enfrentarmos a nova fase da pandemia, que é a 
chegada nas nossas aldeias e a contaminação dos nossos povos. O tempo do ATL 
não foi suficiente para este debate e para a organização e encaminhamento do 
plano, assim, as lideranças indígenas realizaram nos dias 8 e 9 de maio a 
Assembleia Nacional de Resistência Indígena. 

 
 Percebemos que não há por parte do poder público a intenção de 
resguardar a saúde dos Povos Indígenas em meio a pandemia do Covid-19. Assim, 
a assembleia objetivou construir de forma coletiva e coordenada as estratégias de 
combate à disseminação e enfrentamento dos danos causados pelo novo 
coronavírus, observando as diferenças regionais e culturais. Na assembleia foram 
apontadas várias medidas emergenciais, desde a garantia de materiais adequados 
para as equipes de trabalho da SESAI, a realização de testes, até a construção de 
hospitais de campanha nas regiões com alto índice de contágio. Estas são algumas 
das medidas elencadas, além de ações jurídicas e a mobilização para a aprovação 
do PL. 1.242 de auxílio emergencial para povos indígenas, quilombolas e 
comunidades tradicionais, que propõe a garantia de algum recurso para as 
comunidades enfrentarem este momento. 

 

Desde 20 de março, quando tivemos o falecimento da primeira indígena, 
da etnia Borari, que foi subnotificada pelo sistema de saúde indígena por estar 
em contexto urbano, sabíamos que a contaminação nos entre os nossos povos era 
inevitável. Atualmente temos contágio nas 5 regiões do Brasil, sendo a região 
norte a mais afetada neste momento. 

 
 Outro resultado importante da assembleia foi a construção de uma 
plataforma com informações corretas, que já foi implementada no seguinte 
endereço: http://quarentenaindigena.info//. Na plataforma é possível verificar 
as informações atuais de cada Povo e região. No dia 27 de maio, os dados do 
Comitê Nacional pela Vida e Memória Indígena mostrava dados de 147 indígenas 
falecidos, 99 no Amazonas, 1 no Amapá, 1 em Alagoas, 1 na Bahia, 5 no Ceará, 1 
no Mato Grosso, 19 no Pará, 1 na Paraíba, 8 em Pernambuco, 1 no Rio Grande do 
Norte, 8 em Roraima, 1 em Rondônia, 1 em São Paulo, e 1.350 indígenas 
infectados, com 71 povos atingidos. Nesta triste estatística há vários Kaingang 
contaminados em 10 aldeias. Em Santa Catarina, temos casos nas Terras 
Indígenas Xapecó, Condá e Toldo Chimbangue. Já no Rio Grande do Sul, os casos 
estão presentes nas Terras Indígenas Serrinha, Votouro, Nonoai e na retomada 
no município de Monte Negro. Estes dados da plataforma permitem a 
comparação com as informações veiculadas pela SESAI e infelizmente há uma 
grande subnotificação do estado de desenvolvimento e contágio entre os 
indígenas. 

 
 Durante este período de isolamento temos nos mobilizado e articulado em 
várias redes de apoios. Tem sido tempos difíceis para todos nós, porque cada vida 

http://quarentenaindigena.info/


de um parente que se encerra diante da força da Covid-19 leva com ela a sabedoria 
construída e alimentada por muitas gerações. 

 

 


